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MINISTÉRIO DA DEFESA
rxÉncmo nn lsrLEIRo

COMANDO MILITAR DO SI]DESTE
coMANDo DE Dnrnsl exrleÉnu oo BxÉncrro

(COMÁNDO GENERAL AMUEL TEIXEIRA PNMO)

pnrcÃo rLnrnôNrco N" o2l202s

(Processo Licitatóio no 4265.0067 29 12023-66,

Toma-se público que o Comando de Defesa Antiaérea do Exercito, por meio da Seção de Aquisições,
Licitações e Contatos, sediado na Rua Marechal Emilio Mallet, n' 1000 - Jardim Guaiuba, Guarujá-SP, realizaní
licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei n' 14.133. de

l' de abril de 2021, do Decreto f 1'1.462, de 3l de março de 2O23, e demais legislação aplicável e, aind4 de acordo
com as condições estabelecidas neste Edital.

1. DO OEJETO

1.í. O obieto da presente licitação é a prestação do serviço dê manutenção em êquipamentos de
cozinha industrial, controle de prâgas, limpeza de caixa d'água e redes de esgoto,conforme
c,ondigões, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em ítem(s) e grupo(s), sendo este(s) último(s) formado(s) por dois ou
mais itens, conforme tabela constante do Termo de Referência/Projeto Básico.

í.0.1 reletivamente ao(s) item(s) isolado(s), faculta-se ao licitante a participação em quântos
itens forem de sêu interesse;

í.0.2 relativamente ao(s) grupo(s), faculta-se ao licitante a participação em quantos grupos
Íorem de seu inleresse, devendo oferecer proposta para todos os itens que os compõem.

2. DO REGISTRO DE PREçOS

2.0. As regras rêferentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuâis adesões
são âs que constam da minuta de Atâ de Registro de Preços.

3. DA PARTICIPAçÃO NA LICITAçÃO

3.0. Poderão participar deste certame os interessados cujo ramo dê atividade seja competÍvel com o
objeto da licitação e que estiverem previamente credênciados no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal
(www.gov.br/compras).

3.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro
die útil antêrior à deta píevista para recebimento das propostas.

3.2. O |icitante responsabiliza-se exclusiva e Íormalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como Íirmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidadê do provedor do sistema ou

Càmara Nacionalde Modêlos ds Lldlâções e Contretos de Cohsultodâ-ceral dâ União
Editalmodelo - Lêi no 14.íilil, de 2021.
Apíovâdo pêlâ Secretads dê Gêstllo e lnovaÉo.
ldentidade visuâlp6lâ S€d€tadá de cêstão ê lnovâçlío
Atuâlizâção: NOV/2024
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do órgão ou entidade promolora da licitação por evenluais danos dêconentes dê uso indevido
das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos sêus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterlor e mantê-los atualizados lunto âos órgãos responsáveis
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à coneção ou à alteração dos registros tão
logo identifique inconeÉo ou aqueles se tornem desatualizados.

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

3.5. Para os itens da licitação, exceto os grupos 22, 44 e para o item 27í que são de ampla
concorrência , e participagão é exclusiva a microempresas e êmpresas de pequeno porle, nos
termos do art.48 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006.

3.6. A obtenção do benefício a que se refere o item antêrior Íica limitada às micÍoemprêsas e às
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.7. SêÉ concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei no í4.í33, de 2021, para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa fÍsica e para o microempreendedor individual - MEl,
nos limites previstos da Lei Complementar no í23, de 2006 e do Decreto n.o B.S3B, de 20í5.

3.8. Não podeÍáo disputar esta licitação:

3.8.1 aquelê que não atenda às condiÇões deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.8.2 sociedade que desempenhe atlvidade incompatível com o objeto da licitação;

3.8.3 empresas estrangeiras que não tenham rêpresentação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administratíva ou judicialmente;

3.8.4 autor do anteprojêto, do projeto básico ou do proieto executivo, pessoa fÍsica ou jurídica,
quando a licitação versar sobre sêrviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.8.5 empresa, isoladamenle ou em consórcio, responsávêl pela elaboração do projeto básico
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 50/6 (cinco por cento) do capital com direito a
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou
fomecimento de bens a ela necessários;

3.8.6 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sançâo que lhe foi imposta;

3.8.7 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja conluge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau;

3.8.8 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de í5 de
dezêmbro de 1976, concorrendo entre si;

3.8.9 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido condenada judicialmentê, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho

Cámal8 Naclonálde Modelos dê LicileÉes ê Contratos da Comultodâ-Gerãl da Uniáo
Editalmodelo- Lêino í4.í33, d3 2021.
Àprovâdo pela SêcÍetaÍia dê Gostão e lnovâção.
ld6nlidadê visual pela SecretaÍia d6 Gestáo € lnôvaÉo
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infantil, por submissão dê trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação tuzlbalhista;

3.8.10 pessoas juÍídicas reunidas em consórcio;

3.8.1í Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIB atuando nessa
condição;

3.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agênte
público do órgão ou entidade contratante, devendo sêr observadas as situaçóes que possam
configurar conflito de interessês no êxercício ou após o êxercício do cergo ou empÍego, nos
termos da legislação que disciplina a mâtéria, conforme § 1o do art. 9o da Lei no 14.133, de 202'1.

3.10. O impedimento de que trata o item 3.'10.7 será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito dê burlar a efetividade da sanção a
ela aplicada, inclusive a sua conlroladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.1í.4 critério da AdministraÉo e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projêtos e a empresa a
que se referem os itens 3.10.5 e 3.10.6 poderão participar no apoio das atividadês de
planejamento da contretação, de execução da licitação ou dê gestiio do contrato, desde que sob
supervisão êxclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

3.12. Equiparam-se aos autores do projêto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.13. O disposto nos itens 3.10.5 e 3.10.6 não impede a licitação ou a contratação de serviço que
inclua como êncergo do contratado a elaboração do projeto básico e do projêto êxecutivo, nas
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.14. Em licitaçõês e contratagões realizadas no âmbito de pro,etos e programas parcialmente
financiados por agência oÍicial de cooperação êstrangeira ou por organismo financeiro
internacional com recursos do Íinanciamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar
pessoa física ou iurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que
seja declarada inidônea nos termos da Lei no í 4.í 33, de 2021,

3.15. A vedaçáo de quê trata o item 3.10.í3 estende-se a terceiro que auxiliê a conduÇão da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissionel êspecializado ou
Íuncionário ou representante de emprêsa que preste assessoria técnica.

4. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABTLITAçÃO

4.0. Na presente licitação, a fase de habiliteção sucederá as fases de apresentação de propostas e
lancês e de julgamento.

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamentê por mêio do sistêma eletrônico, a proposta com o
preço ou o percentual de desconto, conformê o critério de julgamento adotado neste Edital, até a
data e o horário êstabelecidos para abertura da sessão pública.

4.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os
licitantes encaminharão, na Íorma e no prazo estabelecidos no item enterior, simultaneamente os
documêntos de habilitação e a proposta com o prêço ou o pêrcentual de desconto, observado o
disposto nos itens 9.1.1 e 9.13.1 deste Edital.

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.3.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de
que a proposta aplesentada compreende a integralidade dos custos para atendimento

Cámarã Nâdonâl d6 Moddos d6 Liciteçãês s ContÍátos dâ Consultorircersl ds União
Edital modelo - Lei nó 14.133, dê 202í.
Aprovádo pela Sêcêtaria de G*táo € lnoreção.
ldêntidedê üsuel p€h Sêcrslana de G€slão € lnovsçáo
Atuall26ção: NOV/2024
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dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas lêis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de aiustamento de
conduta vigentes na data de sua êntrega em definitivo e que cumpre plenamente os
requisitos de habilitação deÍinidos no instrumento convocalório;

4.3.2 náo emprega menor de í8 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de í6 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do artigo 7', )«Xlll, da Constituição;

4.3.3 não possui empregados executiando trabalho degrâdante ou forçâdo, observando o
disposto nos incisos lll e lV do art. 1o e no inciso lll do art. 50 da Constituição Federal;

4.3.4 cumpre es exigências de reserva de cargos paÍa pessoâ com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especÍÍicas.

4.4. O licitante organizado em cooperativa devêrá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo í6 da Lei no 14.133, de2021.

4.5. o licitantê deverá declarar em campo próprio do sistema se o produto ou serviço oÍertado é
manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no
Termo de Referência, quando for o caso, para usufruir do beneÍício.

4.6. O fomecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
coopeÍativa deveÉ declarar, ainda, em campo póprio do sistemâ elet6nico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar no 123, de 2006, estando apto a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.42 a 49, observado o disposto nos
§§ 10 ao 30 do art.4o, da Lei n.o 14.133, de 202'1.

4.6.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalaçáo do campo "não" impêdirá o prosseguimento no certame, para aquêle item;

4.6.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitânte não
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 123, de 2006,
mesmo que microempresa, êmpresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.7. Não podêrá se beneÍiciar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da
Lei Complementar n' 123, de 2006, a pessoa jurídica:

4.7.'l de cujo capital participe outra pessoa jurídica;

4.7.2 que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurÍdica com sede
no exterior;

4.7.3 de cujo capital participe pessoa física que seje inscrita como empresário ou seja sócia de
outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei
Complementar no 123, de 2006, dêsde que a receita bruta global ultrapasse o limite de
que trata o inciso ll do art. 30 da referida lei;

4.7.4 culo titular ou sócio participê com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra
empresa não beneficiada pela Lei Complementar no 123, dê 2006, desde que a receita
bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso ll do art. 30 da referida lei;

4.7.5 cujo sócio ou titular seja administrâdor ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins
lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso ll do
arl. 30 da referida lei;

4.7.6 constituída sob a forma de cooperativas, salvo as dê consumo;

Câmerâ Nâcionâl d6 Modêlos d6 Liciieçõ€s ê Conbátos de Cohsulioriâ-G€rel de Ljnlão
Editâl modêlo - Lêi n' Í4.133, de 2021.
Aprovado pelâ Socretaria de G€slÉo € lnowÉo.
ldentidáde üsusl pela Secretaria de Gestâo e lnovaçáo
Atualização: NOV/2024
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4.7.7 que participe do capital de outra pessoa lurídica;

. 4.7.8que exerça atividede de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de
caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito
imobiliáÍio, dê corretoÍa ou de distribuidora dê títulos, valores mobiliários e câmbio, de
empresa de arrêndamento mêrcântil, de seguros privados e de capitalização ou de
previdência complementar;

4.7.9 resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de
pessoa jurídica que tenha oconido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;

4.7.10 constituída sob a forma dê socíedade por açôes.

4.7.í1 cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço,
relação dê pessoalidadê, subordinação e habitualidãde.

4.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 ou 5.7 sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei no 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.9. Os licitentes poderáo retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas ê lances e de julgamento, os documentos de
habilitação anteriormenle inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.10. Não haverá ordem de classiÍicação na etapa de apresentaÉo da proposta e dos documentos
de habilitaÇão pelo licitante, o que oconerá somênte após os procedimentos de abertura da
sessão pública e da fase de envio de lances.

4.11.Serão disponibilizados para ecesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para aprêsenteção dê propostas, após a fase de envio de lances.

4.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da
proposta e obedeceÉ às seguintes regras:

4.12.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os
lances, que incidirá tanto êm relaçáo aos lancês intermediários quanto em rêlação ao
lance que cobrir a melhor ofeÍa; e

4.12.2 os lances serão de envio automático pelo sistêma, respeitado o valor Íinal mÍnlmo,
caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.fi: O valor Íinal mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no slstema
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.13.í valor superior a lance já registrado pelo fomecedor no sistema, quando edotado o
critério de julgamênto por menor preço; e

4.13.2 percentual de desconto inferior a lance iá registrado pelo fornecedor no sistema,
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do
item 5.í3 possuirá carátêr sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou êntidade
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e pêrmanentemente aos órgãos de
controle externo e interno.

4.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no
sistema elett6nico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da
perda de negócios diante da inobsêrvância de mensagens emitidas pela Administração ou de
sua desconexão.

CâmalE Nâcionalde Modelos dê Lldtaçõês ê Contratos dâ Consultoda-celâl dâ LJnião
Editalmodêlo - L€ln. í4.1«], dê 2021.
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4.16. O licitante deverá comunicâr imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa compromêter o sigilo ou a segurança, pera imediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.0. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

5.0.1 valor unitário ou desconto total do item;

5.0.2 marca;

5.0.3 Íabricante;

5.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.1 .1 O licitante NÃO poderá oferêcer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para
contratação.

5.2. Nos valores propostos estaÍáo inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidem direta ou indiretamente na
execução do objeto.

5.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitantê, não lhe assistindo o dirêito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de eno, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação edequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos
últimos doze meses.

5.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.6. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do
regime de tributação pelo Simples Nacional.

5.7. A aprêsentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçôes nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, assumindo
o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de
fomecer os materiais, equipamentos, fenamentas ê utensílios necessários, em quantidades e
qualidades adequadas à perfeita execução cantratual, promovendo, quando requerido, sua
substituição.

5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data dê sua
apresentação.

5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem dê licitações públicas;

5.í0. Caso o critério de julgamento seja o de menor preço, os licitantês devêm respeitar os preços

máximos previstos no Termo de Rêferência/Projeto Básico;

5.í1.Caso o critério dê iulgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência/Projeto
Básico.

5.12. O descumprimento das regras supramencionadas pode ênsejar a responsabilização pêlo

Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintês consequências:

CàÍnârâ Naclohalde Modelos dê LicitaçÉes e Contratos dâ ConsultoÍia-Geral dâ Uniáo
Editâl modelo - Lêi n' 14.133, dê 2021.
Aprovado p€la Sacrêtaria de Gestáo e lnovâção.
ldenddada vlsrrál p€le Sacrêtariã d6 Gêslão e lnovaçáo
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assinatura de ptazo paÍa a adoção das medidas nêcessárias ao exato cumprimênto da lei, nos
termos do art. 71, inciso lX, da Constituiçáo; ou condenação dos agentes públicos responsáveis
e da êmpresa contratada ao pagamênto dos p§uízos ao eÉrio, caso veriÍicada a oconênda de
superfatulamênto por sobrepreço na execução do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE LANCES

6.0. A abertura da presente liciteção dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Editá|.

6.í. 'Os 
licitantes poderão retirar ou substituir e proposta ou os documentos de hâbilitação, quando

Íor o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.2. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mênsagens entre o Pregoeiro/Agente de
ContrataÇão/Comissão e os licitantes.

6.3. lniciada a etapa competitiva, os licitantes devêrão encaminhar lances exclusivamente por meio
de sistema êletrônico, sendo imediatamente informados do sêu recebimento e do valor
consignado no registro.

6.4. O lanc,e deveÉ ser ofêrtado pêlo valor unitário do item.

6.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desoonto superior ao
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.7. O intervalo mínimo de diÍerênga de valorês ou pêrcêntuais entre os lancês, que incidiÉ tanto êm
rêlação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta
dêverá serde R$í,00 (um real) ou I o/o (um por cento).

6.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos após o registro no sislema, na hipótese de lance incrnsistente ou inexequível.

6.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de dispute edotedo.

6.10. Caso sêja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "aberto", os
licitantes apresentaÍão lances públicos e sucessivos, com proÍTogações.

6.10.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, sêrá
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duragão da sessão públíca.

6.10.2 A prorrogeção automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de
dois minutos e oconerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nêssê
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários,

. 6.10.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos iÍens anteriores, a sessão
pública encenar-se-á automaticamente, ê o sistema ordenaÉ e divulgará os lances
conforme a ordêm de classificação, sem prejuízo da aplicação da margem dê preferência

. e do dêsempate ficto, conforme disposto neste edital, quando for o caso.

6.10.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classiÍicada em
sêgundo lugar for de pelo menos 5olo (cinco por cênto), o Pregoeiro/Agente de
Contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, podêrá admitir o reinÍcio da
disputa aberta, para a definição das demais colocagões.

Câmâre Nacionâlde Modelos de LicilâçÉes e Contratos dá Consultoda-GeEl da União
Ednal modglo - Lêl n' í,í.133, dê 2021.
Apmvedo p.lã S€crêtariâ dê Gêstão e lnovaçáo.
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6.10.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.

6.í1.Caso seja adotado para o envio dê lances na licitação o modo de disputa "aberto e fechado", os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

6.1í.1 A etapa de lances da sessão pública terá duraÉo inicial de quinze minutos. Após esse
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que
transcorÍerá o período de até dêz minutos, aleato amênte determinado, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepÇão de lances.

6.11.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que
o eutor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 1O% (dez por cento)
superiorês àquela possam ofêrtar um lance Íinal e fechado em até cinco minutos, o qual
será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.11.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o
seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.1í.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste itêm, poderão os
autores dos melhores lances subsequentês, na ordem de classiÍicação, até ô máximo de
três, oferee,er um lane,e Íinal e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encenamento deste prazo.

6.11.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e
divulgaÉ os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "fechado e eberto",
poderão particlpar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor
preço/ maior percentual de desconto ê os das propostas até 1Oo/o (dez por cento)
superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até
o encerramento da sessão e eventuais pronogaçôes.

6.12.1 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições deÍinidas no itêm 7..13,
poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as
empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

6.12.2 A etapa de lances da sessão pública têrá duração de dez minutos e, após isso, será
proÍrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofeíado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.

6. í 2.3 A prorKlgação automática da etapa de lancês, de que trata o subitem anterior, será de
dois minutos e oconerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.'12.4 Não havendo novos lancês na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances
conforme a ordem final de classificação.

6.12.5 DeÍinida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classiÍicada em
segundo lugar for de pelo menos 57o (cinco por cento), o Pregoeiro/Agente de
Contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da
disputa aberta, para a deÍiniÉo das demais colocações.

6.12.6 Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para
apresentar lanoes intermediários.

Cámârê Nacional de Modelos de LicitâçÉes 6 Contrátos dâ Cohsulioíiâ-Geral da União
Edltal modelo - Leino í4.133,de2021.
Aprovado pela Sêcrêtada dê Gêslão ê lnovaÇão,
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6.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistêma ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescentê de valorês.

6.14. Não seÉo aceitos dois ou meis lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes seÍão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificagão do licitante.

6.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro/Agente de Contrataçáo/Comissão, no dêconer da
etapa competitiva da licitação, o sistemá eletlônico poderá permanecer acêssívêl aos licitantes
para â rêcepção dos lences.

6.17. Quando a desconexão do sistema êletrônico para o Pregoeiro/Agente dê
Contratação/Comissão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será
suspensa e reiniciada somente após deconidas vintê e quatro horas da comunicação do fato
pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sÍtio eletrônico utilizado
para divulgação.

6.18. Caso o liciüante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.í9. Em relaÉo a itens não exclusivos para participação de microempresas e emprêsas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática,

iunto à Receita Federal, do porte da êntidade empresarial, caso a contratação não se enquadre

nas vedações dos §§1o e 20 do arl.4o da Lei no 14.133, de 2021. O sistema identificará em

coluna pÍópria as microemprêsas e empresas de pequeno porte participantes, prcoedendo à

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim

como das dêmais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da lei
Complementar no í23, dê 2006, regulamentada pelo Decreto no 8.538, de 20'15.

6.19.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que

se êncontrarem na faixa de alé 1Oo/. (dez por cento), caso se trate de uma concorrência,

ou de até 5% (cinco por cento), caso se trate de um pregão, serão consideradas

empetadas com a primeira colocada.

6.19.2 A licitante mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da

primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após

a c,omunicação automática para tanto.

6.19.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno portê melhor clessiÍicada desista ou

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de até

10o/o (dez por cento), caso se trete de uma concorrência, ou de até 5% (cinco por cento),

caso se trate de um pregão, na ordêm de classificação, para o exercício do mesmo

direito, no prazo estâbêlêcido no subitem anterior.

6.í9.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas
de pequêno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,

sêrá rêalizado sorteio entre elâs para que se idêntifique aquela que primeiro poderá

eprêsentar melhor oferta.

6.19.5 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas
e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário dê realização da licitação, ainda

não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cu.ios valores somados

Câmerâ Nâêionâlde Modêlos dê Licilâçõês ê Contratos dá Consullodâ-Gêrâl da União
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extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa
de pequeno porte.

6.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.21. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no ad. 60 da Lei no 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.2'r.1.1. disputa Íinal, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar
nova proposta em ato contínuo à classificagão;

6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de
atesto de cumprimento de obrigações previstos nêsta Lei;

6.21.1.3. desenvolvimento pêlo licitante de ações de equidade entre homens e
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme
orientaçóes dos órgãos de mntrole.

6.21.2 Persistindo o êmpate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e
serviços produzidos ou prestados por:

6.21.2.1. empresas estabelecidas no tenitório do Estado ou do Distrito Federal
do órgão ou entidade da Administraçáo Pública êstadual ou distrital licitante ou,
no caso de licitação realizada por órgão ou êntidade de Município, no território
do Estado em que este se localize;

6.21 .2.2. empresas brasileiras;

6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvorvimento de
tecnologia no País;

6.21.2.4. êmpresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no
12.187, de 29 de dezembro de 2009.

6,22. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitânte
vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados,
vedado qualquer outro processo.

6.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado permanecer acima do preço máximo ou infêrior ao desconto definido para a
contretação, o Pregoeiro/Agente de ContrataÉo/Comissão poderá negociar condições mais
vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.23. í Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item especíÍico do grupo
exigiÉ prévia pesquisa de mercado e demonstraÉo de sua vantagem para o órgão ou a
entidade e serão obsêrvados como critério de aceitabilidade os preços unitários máximos
deÍinidos no Termo de Referência.

6.23.2 A negociaÉo poderá ser Íeita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classiÍicação inicialmente estabelêcida, quando o primeiro mlocado, mesmo após a
negociaÉo, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço
máximo deÍinido pela Administração.

6.23.3 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

Cáma|E Necionelde Modolos dê Llcltsçõ$ ê Conlretos ds Consuttorie-Gerâl da União
Edital modolo - Lêi no 14.133, dê 2021.
Aprovedo pêla Sec.oteriâ d6 Gêstão e lnovação.
ldentidad€ vi8uâl peh Sêcr€tâds de cest io s tnovâção
Àtu8liz8ção: NOV/2024

Página 12 | 24



EDITAL. PREGÃO ELETRÔNICO NO 9OOO2/2025

6.23.4 O rêsultado da negociação seÉ divulgado a todos os licitantes ê anexado aos autos do
procêsso licitatório.

6.23.5 O Pregoeiro/Agente de Contrataçáo/Comissão solicitará ao licitante mais bêm
classiÍicado quê, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance
ofêrtado após a negociação rcalizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e iá
apresêntados.

6.23.6 É facultâdo ao Pregoêiro/Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo
estabelecido, a partir dê solicitação fundamêntada feita no chat pelo licitantê, antes de
Íindo o prazo.

6.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro/Agente de Contrataçáo/Comissão iniciará a fase dê
acêitação e iulgamento da proposta.

7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.0. Encenada a etapa de negociaÉo, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão vêriÍicará se o

licitante provisoriamente classiÍicado êm primeiÍo lugar atende às condições de participação no

certame, conforme previsto no art. í4 da Lêi no í4.133, de 2021,legislação correlata e no item

3.í0 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impega a participação no

certame ou a futura contratação, mediantê a consulta aos seguintes cadastros:

7.0.1 SICAF;

' 7.0.2 Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNER mantido pela Controladoria€êral da

União (https/portaldatransparencia.gov.br/pagina-intema/603244-cnep); e.

7.1. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante.

7.1.1 A consulta no CNEP quanto às sanções previstas na Lei no 8.429, de1992, também

oconeÉ no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força

do aft. 12 da citada lei.

7.2, Caso conste na Consultra de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas

lndiretas, o Pregoeiro/Agente de ContrataÉo/Comissão diligenciará para veriÍicar se houve

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Oconências lmpeditivas lndiretas.

7.2.1 A tentativa de burla sêrá verificada por meio dos vÍnculos societários, linhas de

fomecimento similares, dêntrê outros.

7.2.2 O licitante seÉ convocedo para manifestação previamente a uma eventuel

desclassiÍicação.

. 7.2.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de

condição de participação.

7.3. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de
participação, será iniciedo o procedimento de hebilitação.

7.4. Caso o liciiante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenhe se utilizado de algum

tratamento favorecido às ME/EPPS ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência, o
Prêgoeiro/Agente de Contratação/Comissão veriÍicará se o licitante faz ius ao beneÍício aplicado.

7.4.1 Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao
benefício da margem de preferência, as propostas serão reclassiÍicadas, para fins de

nova aplicação da margem de prêferência.
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7.5. verificadas as condições de participação e de utilização do tratamênto favorecido, o
Pregoeiro/Agente de Conhatação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao obieto e à compatibilidade do preço em relagão ao máximo estipulado
para contratação neste Edital e em sêus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da lN
SEGES no 73, de 30 de setembro de 2022.

7.6. SeÉ desclassificada a proposta vencedora que:

7.6.1 contiver vícios insanáveis;

7.6.2 nâo obedecer às especificaçõês técnicas contidas no Termo de Referência/Proieto
Básico;

7.6.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do prego máximo deÍinido para
a contrataÉo;

7.6.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.6'5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus
anexos, dêsde que insanável.

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela AdministraÉo.

7.8' A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só seÉ considêrada após diligência
do Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, que comprove:

7.8.í que o custo do licitantê ultrapassa o valor da proposta; e

7.8.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferte.

7.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposiÇões acima, a análisê de
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

7.9.í Nos regimes de execução por tarefa, êmpreitada por preço global ou empreitada intêgral,
semi-integrada ou integrada, a carucrenzaÉo do sobrepreço se dará pela superação do
valor global estimado;

7.9.2 No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela
superação do varor global estimado e pela superagão de custo unitário tido como
relevante, confoÍme planilha anexa ao edital;

7'9.3 No caso de serviÇos de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pêla
Administração, independentemente do regime de execução.

7.10. se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderáo ser eÍetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.

7.11.Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sldo dêcomposto em seus respêctivos
custos unitários por meio de Planilha dê custos e Formação de preços elaborada pela
Administração, o licitante classiÍicado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha
por elê elaborada, com os respectivos valores adêquados ao valor Íinal da sua proposta, sob
pena de não acêítaÉo da proposta.

7.íí.í Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a
apresentar à Adminishação, por meio elet6nico, as planilhas com indicação dos
quantitâtivos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração,
bem como com detalhamento das Bonificaçôes e Despesas lndiretas (BDl) e dos

Cámâre Nâcionel de Modelos de Licitâçôes e Contrâtos de Consultoria-Gerát de Lrnião
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Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da pÍoposta
vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço
global, emprêitada integral, contrataçâo semi-intêgrada ê contretação integrade,
exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma
físico-Íinanceiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

. 7 .11 .2 Em se tratando de seÍviços com fomecimento de mão de obra em regime de dedicação
exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante
deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na
execução contratual.

7.í l.3 Câso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como
refeÉncia, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo

ato convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de
exequibilidade;

7.11.4 Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida
pêla Administração como referência, desde que não altêrêm o objeto da contrataÉo, não
contrariem dispqsitivos legais vigentes e, caso não estqam contidas nas faixâs
referenciais de produtividade, comprovem â exequibilidade dâ proposta.

7.11.5 PaÊ efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia

empregada pela contratada, visando assegurar a execuÉo do objeto, desde que

mantidas as condições para a justa remuneração do serviço.

7,12: Effos no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclessificâção da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fomecedor, no prazo indicâdo pelo sistema, desdê
que não hâja majoreÉo do preço e que se comprove que este é o bastante para ercar com
todos os custos da contrataÉo;

7.12.1 O ajustê de quê tÍata este dispositivo se limita a sanar enos ou Íalhas que não alterem
a substância das propostas;

7.12.2 Conside|a-se erro no preenchimento da planilha passÍvel dê correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuiçóes na forma do Simples Nacional, quando não

cabível esse regime.

7,13, Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do obieto,
poderá ser colhide a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especializeda no objeto.

7.14. Caso o Termo de RefeÉncia/Projeto Básico exija a apresentâção de amostra, o licitante
classificado em pÍimeiro lugar deverá apresentá-la, conÍorme disciplinado no Termo de
Refêrênciâ, sob pena de náo acêitagão da proposta.

7.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimento para a avaliação das amostres, cuja presênça será facultada a todos os

interessados, incluindo os demais licitantes.

7-16. Os resultados das avaliações seÉo divulgados por meio de mensagem no sistema.

7.17. No caso de não haver entrega da amostra ou oconêr atrâso ne entregâ, sem justificativa

aceita pêlo Prêgoeiro/Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora
das especificações previstas nêste Edital, a proposta do licitante sêrá recusada.

7.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o
Pregoeiro/Agente de Contratação/comissão analisaÉ a aceitabilidade da proposta ou lancê

Câmâra Naciehâlde Modelos dê Llcrt€çées ê Contrâto6 dâ Consultodâ-Geral dá União
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ofêrtado pelo segundo classiÍicado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim,
sucessivamente, até a veriÍicação de uma que atenda às especiÍicaçóes crnstantes no Termo de
Refêrênciâ.

8. DA FASE DE HAB|LITAçÃO

8.0. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins dê habilitação,
nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n. 14.133, de 2021.

8.0.íA documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e
econômico-Íinanceira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

8.í. Quando permitida a participação de empresas eslrangeiras que não Íuncionem no paÍs, as
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradução livrê.

8.2. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa êstrengeira que não funcionê no país, para Íins
de assinatura do contrâto ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados noi termos do
disposto no Decreto no 8.660, de 29 de janeiro dê 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

8.3. os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por
cópia ou por envio em local próprio no sistema do pregão eletrônico.

8'4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao
disposto na Lei no 14.13312021.

8'5. Sêrá veriÍicado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos dê habilitação,
e o declarante rêspondêrá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.

8.6. será vêriÍicado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabiliteção, a declaração de
que cumpre as exigências de rêserva dê cargos para pêssoa com deÍiciência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lêi ê em outras nomas especÍficas.

8.7. o licitante deverá apresentar, sob pena de desclassiÍicação, declaração de que suas propostas
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na constituiÇão Federal, nas leis trabelhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletives de trabalho e nos termos de ajustamento dê conduta vigentês na data dê
entrega das propostas.

8'8. considerando quê ne presente contrataÉo a âvaliação prévia do local de execução é
imprêscindÍvel pam o conhecimento pleno das condiçôes e peculiaridades do obleto a ser
contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condiçôes
de reâlização do serviço, assêgurado a ele o direito de realização de vistoria prévia.

8.8.1 O licitante que optar por realizar vistoria prévia têrá disponibilizado pela Administreção
data e horário exclusivos, a ser agendadoatravés do êndereço êletrônico:
salc@cmdodaaeex.eb.mil.br/licitacao.íbda@gmail.com, de modo que seu agendamênto
não coincida com o agêndamento dê outros licitantes.

8.8.2 Caso o licitante opte por não rêalizar vistoria, poderá substitulr a declaraçâo exigida no
presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnlco acerca do
conhecimento pleno des condiçóes e peculiaridades da contratação.

Cárhárâ Nâcionelde Modêlos dê Liciteções e Conlrãtos dá Consultorie-cêrát da lJnião
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8.9. A habilitação será verificada por meio do SicaÍ, nos documentos por ele abrangidos.

8.9.1 Somente haveÉ a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originâis não-digitais quando houver dúvida em

relaçáo à integridade do documênto digital ou quando a lêi expressamente o exigir.

8.10, É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e
mantêlos atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, dêvendo proceder,

imediatamentê, à coneção ou à elteração dos registros tão logo identifique inconeção ou

aquêles se tornem desatualizados.

8.10.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassiÍicação no

momento da habilitação.

8.íí.A vêriÍicação pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletr6nicos oÍiciais de

órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.11.1 Os documentos exigidos para habilitaçáo quê não estejam contemplados no Sicaf

serão enviados por meio do sistema, em Íormato digital, no prazo de 2 (DUAS HORAS),

pronogável por igual período, contado da solicitaçáo do Pregoeiro/Agentê dê

Contratação/Comissáo.

8.11.2 Na hipótese de a fase de habilitação antecêder a Íase de apresentação de propostas e

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os

. documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de dêsconto,

observado o disposto no § 10 do art' 36 e no § 10 do art. 39 da lnstrução NoÍmativa

SEGES no 73, de 30 de setembro de 2022.

8.12. A veriÍicação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita

em relação ao licitante vencedor.

8.12.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das

propostas, e apenas do licitante mais bem classiÍicado.

8.í 2.2 Respeitadâ e êxceção do subitem anterior, relativa à regularidade Íiscal, quando a fase

de habilitação anteceder as fases de aprêsentação de propostas e lances e de

lulgamento, a verificação ou exigência do presenle subitem ocorrerá em relagáo a todos

os licitantes.

8.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, náo será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sêde de diligência, para:

. 8.13.1 complementaçâo dê informações ecerca dos documentos já eprêsentados pelos

licitantes ê dêsde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do

certame; e

8.13.2 atualizacSo de documentos cuja validade tenha êxpirado após a data de recebimento

das propostas;

8.14. Na análise dos documentos de hebilitagão, a comissão de contratação poderá sanar erros ou

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante dêcisão

Íundamentada, registada em ata ê acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para Íins de

habilitação e classiÍicação.

8..,|S. Na hipótêse de o licitante não atender às exigências para habilitaçáo, o Pregoeiro/Agente de

ContrataÇão/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucêssivamente, na ordem

Câmarg Nscionâl de Modêlos de LiciEçôe§ B Contrâtos dâ Corcultori+Gêrel da lJnião
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de classificação, até a apuraçáo de uma proposta que atenda ao pÍesente edital, observado o
prazo disposto no subitem g.í3.í.

8.16. somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitaçáo do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que
trata o subitem anterior.

8.17. A comprovação dê regularidade Íiscal e trabalhista das microempresâs e das çmpresas de
pequeno porte somente seÉ exigida para efeito de contratação, e não como condição para
perticipação na licitação.

8.í8. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de Íatos
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

9. DOTERMODECONTRATO

9.0. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pele contratagão, será firmado termo de
contrato, ou outro instrumento equivalente.

9.1. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação,
para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à
contratação, sem prejuÍzo das sanções previstas neste Edital.

9'2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura
do Termo de contrato ou instrumento equivalente, a Administração podeÉ: a) encamÍnhá]o para
assinatura, mediante correspondêncra postal com aviso de recebimento (AR), para que seja
assinado e devolvido no prazo de í0 (dez) dias úteis, a contar da data de seu recebimento; b)
disponibilizar aoesso a sistêma de processo eletrônico para quê seja assinado digitalmente em
até 5 (cinco) dias úteis; ou c) outro meio eletrônico, assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis
para resposta após recebimento da notificação pela Administração.

9.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do Instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado,
implica o reconhecimento de que:

9.3.1 rêfeída Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à rêlação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei no í4. í 33, de 2021i

9.3.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital;

9.3.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos
137 e 138 da Lei no í4.133, de 202í e reconhecê os dirêitos da Administração previstos
nos artigos í 37 e í39 da mesma Lei.

9.4. os prazos dos itens 9.1 e 9.2 poderão ser pronogados, por igual período, por solicitação
justificada do adiudicatário e aceita pela Administração.

9.5. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

9.6. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro lnformativo de
créditos não Quitados do setor Público Federal - cadin e a comprovagão das condições de
habilitaÉo ê contratação consignadas neste Edital, que deveÍáo ser mantidas pelo fornecedor
durante a vigência do contrato.

9.6.1 A existência de registro no Cadin constitui fator impeditivo para a contratação.

Câmâre Nacionâldê luodelos dê LicttsÇões e Conlrâtos dâ Consultoriâ-cêrál da União
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í0. DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

10.0. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classiÍicado terá o prazo de 03
(três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de
Preços, cujo pmzo dê validade encontra-se nela Íixado, sob pena de decadência do dirêito à
contretâção, sêm preiuízo das sanções previstas na Lêi no 14.133, de 2021.

í0.1. O prazo de convocação poderá ser pronogado uma vê2, por igual perÍodo, mediante
solicitação do licitante mais bem clessificedo ou do fomecedor convocado, desde que:

1O.1.1 a solicitação seia devidamênte justificada e apresentada dentro do prazo; e

10.1.2 a justiÍicativa apresentada seja aceita pela Administração.

10.2. A ata de registro de preços será assinada por mêio de assinatura digital e disponibilizada no

sistema de registro de prêços.

10.3. Serão formalizadas tantas Atas dê Registro de Preços quantas forem necessárias para o

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência/Proieto Básico, com a indicação do

licitantê vêncedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e

demais condigões.

10.4. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e

disponibilizado durante a vigêncie da ata de registro de preços.

í0.5. A existência de preços registrados implicará crmpromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação

específica para a aquisição pretendida, desde que dêvidamente justificada.

10.6. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preç,os no prazo e nas

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes rêmanescentes do

cadastro de rêserva, na ordem de classificação, para Íazê-lo em igual prazo ê nas condições

propostas pelo primeiro classificado.

í1. DA FORMAçÃO OO CADASTRO DE RESERVA

11.o.Após a homologagão da licitação, seÉ incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

í1.0.í dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicâtário,

observada a classificãçáo na licitâçáo e excluído o percentual referente à margem de

preferência, quando o obieto não atênder aos requisitos previstos no art. 26 da Lei no

. 14.133, de 2021; e

11.0.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original

11.1.5erá respêitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores

registrados na ata.

11.1.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resullado

do certame em relaÇão ao licitante mais bem classiÍicado.

11.1.2 Pa:a fins da ordem de classiÍicação, os licitantes ou fomecedores que aceitarem cotar

o objêto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua

proposta original.

í1.2.A habilitação dos licitantês que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
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1í.2.1 quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições êstabelecidos no edital; ou

11 .2.2 quando houver o cancelamento do registro do fomecedor ou do registro de preÇos, nas
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto no 11.462, de 2O23.

íÍ.3.Na hipótese de nenhum dos licitantes que acêilaram cotar o obieto com preço igual ao do
adjudicatário concordar com a conlratação nos termos em igual prazo e nas condiçõês propostas
pêlo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado ê a sua eventual
âtualização na forme prevista no edital, poderá:

í1.3'í convocar os licitantes que mentiveram sua proposta original pare negociaÉo, na
ordem de classificagão, com vistas à obtengão de preço merhor, mesmo que acima do
preço do adjudicatário; ou

11.3.2 adjudicar e Íirmar o @nlrato nas condiçóes ofertadas pelos licitantes remanescentes,
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

12. DOS RECURSOS

12.0.

12.1.

ala

A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. í6s da Lei no
14.133, de 2O21.

o prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da

12.2. Quando o recurso apresentado impugnar o julgemento das propostas ou o eto de habílitação
ou inabilitação do licitante:

12.2.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de precrusão;

12.2.2 o pruzo para a manifestação da intengão de reconer não será inferior a ro (dez)
minutos.

12.2.3 o prazo paÂ apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

12.2.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no s ío do ert. 17 da Lei no
14.133, de 2021, o pnzo para apresentação das razões recursais será iniciado na data
de intimação da ata de julgamento.

12.3. Os recursos deveÉo ser encaminhados em campo proprio do sistema.

12.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão rêconida, a
qual podeÉ reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (tÉs) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deveÉ proferir sua decisão no prazo de
í0 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

12.6. O prazo para epresentação de contrarrazões ao recurcio pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data de intimação pessoal ou da divulgação da interposição do
rêcurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

12.7. o recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorÍida até que sobrevenha decisão final da autoridadê competente.

12.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

Câmârâ NscÍonãlde Modelo6 dê Lldtaçõês ê Contràtos da ConsutioÍtâ-Gêrat dâ União
Edital lrlodolo - Lêi ho í 4. 133, dê 2021 .

Aprovâdo pels Sêcretada dê Gsstáo e tnovação.
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12.9. Os autos do processo permanec€rão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico http://licitacoes.2rm.eb.mil.br/home;

13. DAS INFRAçÕES ADMINISTRATIVAS E SANçÔES

í3.0. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

í3.0.1 deixar de êntregar a documêntação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão
durante o certame;

í3.0.2 salvo em decon€ncia de fato superveniênte dêvidamente iustiÍicado, não mantiver a
proposta em especial quando:

13.0.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lancê ofertado ou após a
negociação;

13.0.2.2. recusar-se a enviar o detalhamênto da proposte quando êxigível;

13.0.2.3. pedir para ser desclassiÍicado quêndo encenada a etape competitiva;

. 13.0.2.4. dêixar de apresentar amostra;

13.0.2.5. apresentâr proposta ou amostra em desacordo com as espêciÍicaçôes
do edital.

í3.0.3 não cêlebrar o contErto ou não êntregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do pElzo de validade de sua proposta;

13.0.4 rêcusar-se, sem justificetiva, a assinar o contrato ou a eta de rêgistro de preço, ou a

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

13.0.5 apresentar declaraÉo ou documentaÉo falsa exigida para o certame ou preslar

declaração falsa durante a licitação;

13.0.6 fraudar a licitação;

13.0.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometeÍ fraude de qualquer natureza, em especial

quando:

13.0.7.1. agir em conluio ou em dêsconformidade com a lei;

. 13.0.7.2. induzir deliberadamente a eno no iulgamento;

13.0.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorâda.

13.0.8 praticer etos ilícitos com vistas a frustrar os objêtivos da licitaÉo;

í3.0.9 praticâr ato lesivo previsto noart.5oda Lei n.o 12.846, dê 2013.

í3.1. Com fulcro na Lêi no 14,133, de 2021, e Administração podêrá, após rêgular processo

âdministrativo, garantide a prévia dêfesa, aplicar aos licitantês e/ou adiudicatários âs seguintes

sanções, sem preiuÍzo das responsabilidades civil e criminal:

13.1.1 advertência;

13.1.2 multa;

13.í.3 impedimento de licitar e contralar e

Câmârã Nâcionaldê Mod6los de Licitáç6es e Conbâtos dã Consultoria_Gêrâl da União
Edltãl modelo - L6i n' 14.133, de 2021.
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13.1.4 declaraÇÉo de inidoneidade para licitar ou conlratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridadê que aplicou a penalidade.

13.2. Ne aplicação das sangões serão considerados:

'13.2.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;

13.2.2 as peculiaridades do caso concreto;

13.2.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

13.2.4 os danos que dela provierem para a Administração pública;

13.2.5 a implantagão ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

í3.3. A multa seÉ recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação
oficial.

13.3'í Para as infÍações previstas nos itens 13.0.1, 13.0.2 e 13.0.3, a mufta sêrá de 0,s% a
15% do valor do contrato licitado.

13.3.2 Paru as infrações previstas nos itens 10.0.S, 13.0.6, 13.0.7, 13.0.8 e .10.0.9, a multa
seÉ de í 5olo a 30% do valor do contrato licitado.

13.4' As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

í3.5. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de ls
(quinze) dias úteis, contedo da data de sua intimação.

í3.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar seÉ aplicada ao responsável em deconência
das Infrações administrativas relacionadas nos itens í3.0.í, 13.0.2 e 13.0.3, quando não se
justiÍicar a imposiÉo de penalldade mais grave, e impedirá o responsável dê licitar e contratar
no âmbito da Administraçáo Pública direta e indireta do entê federativo a qual pertencer o órgão
ou entidade, pelo prazo máximo dê 3 (três) anos.

13'7. PodeÉ ser aplicada ao responsável a sanção de declareção dê inidoneidade para licitar ou
contratar, êm deconência da pratica das inÍrações dispostas nos itens ío.o.s, í3.0.6, 13.0.7,
13.0.8 e 13.0.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.0.1,13.0.2 e
13.0.3 que justiÍiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 1s6, §5o, da Lei n." í4.133, de
2021 .

í 3.8. A recusa injustificada do adjudicatario em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou
em aceiter ou retirer o instrumento equivalente no pêzo estebelecido pela Administrâção,
descrita no item 13.0.4, caracleizará o descumprimento total da obrigação assumida e o
sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou
entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4o da lN SEGESiME n." 73, de 2022.

13'9. A apuração de responsabilidade relacionadas às senções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contralar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará Íatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatairio para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

Càmárâ Nâcionâl de Modolos de LlcitaçÉ€6 6 Cohtrâtos dâ Consultoria-Gerat da União
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í3.10. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento dê licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual seÉ dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão recorída, quê, se não a reconsiderar no pÍazo de 5
(cinco) dies úteis, encaminhaÉ o rêcurso com sua motivaÉo à autoridadê superior, que deverá
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dqs
autos.

13.11. Caberá a apresentação de pedido de rêconsideração da aplicação da sanção de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar no pÍazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data dâ
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vintê) dias úteis, contado do seu rêcêbimento.

13.12. O recurso e o pedido de reconsideração têrão efeito suspensivo do ato ou da decisão
reconida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

'13.í3. A aplicação das sançôês prêvistas neste êdital não exclui, em hipótesê alguma, a obrigação
de reparação integral dos danos causados.

13.14. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os
câdastrados pela empresa no SICAF.

í3.í4.'l Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf
seÉo considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de
desconhecimento das comunicações a eles comprovadamentê enviadas.

14. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

14.0. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irrêgularidade na aplicação
da Lei no '14.í33, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da
abertura do certeme.

14.1. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sÍtio elêtrônico
oficial no prazo de até 3 (kês) dias úteis, do ao último dia útil anterior à data da abertura do
certame.

'14.2. A impugnação e o pedido de esclarecimênto podeÉo ser reâlizedos por Íorna eletrônica,
pelos sêguintes meios: salc@cmdodaaêex.eb.mil.br ou licitacao.í bda@gmail.com.

14.3. As impugnagões e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.

14.4. A concessão de eÍêito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, nos âutos do processo de licitação.

14.5: Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realizaSo do certame.

í5. DAS DTSPOSTçÔES GERATS

í5.0. Será divulgada ata da sêssão pública no sistema eleÍônico.

15.1. Não havendo expediente ou ocorrendo quelquer Íato superveniente que impeça e rcelizaçáo
do certame na data marcada, a sêssão sêrá automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsêquênte, no mêsmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
em contrário, pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão.

càrharâ Nâcionâldê Mod6los dê Liciiâçõ€s ê Contrâtos de Consultoriâ-GeÍal da União
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15.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
hoÉrio de Brasília - DF.

15.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contrâtaÉo.

15.4. As normas disciplinadoras da licitração serão sempre interpretadas em Íavor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não compromelam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a Íinalidade e a segurança da contratação.

15.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentagão de suas propostas e a
Administração náo será, em nênhum caso, responsável por esses custos, independentemente
da condução ou do resultado do processo licitatório.

15.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administração.

15.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que sêja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia
e do interêsse público.

Í5.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o pÍocesso, prevalecerá as deste Edital.

í5.9. o Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de contratações
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico http://licitações.2rm.eb.mil.br/home.

í5.10. lntêgram este Edital, para todos os Íins e efeitos, os seguintes anêxos:

í5.í0.1 Anexo I - Termo de Referência;

15.10.1.1. Apêndice I - Estudo Técnico Prcliminar no 0112024;

15.10.1 .2. Apêndice ll - Tabela de itens, quantidades e valores;

15.10.1.3. Apêndice lll - lnstrumento de Medição de Resultado; e

15.10.1 .4. Apêndice lV - Termo de ciêncla e concordância

15.10.2 Anêxo lll - Minuta de Termo de Contrato;

15.10.3 Anexo lV - Minuta de Ata de Registro de Preços;

í 5.10.4 Anexo V - Termo de Ciência ê concordância;

15.10.5 Anexo Vl - Modelo de Termo de Vistoria ou renúncia;

í5.10.6 Anexo Vll - Modelo de Proposta comercial, Planilha dê custos e declarações; e

15.10.7 Anexo Vlll - Modelo de Ordem de Serviço.

Guarujá-SP, 12 de Íevereiro de 2025

CARLOS RANS . CeI Rí

o de Despesas
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